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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
CONTRATO.  CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO 
MERCANTIL.  ABUSIVIDADE  DA  TARIFA  DE 
SERVIÇO  DE  TERCEIRO,  TC,  INCLUSÃO  DE 
GRAVAME, SERVIÇOS DE TERCEIROS E TARIFA 
DE  AVALIAÇÃO  DE  BENS.  DEVOLUÇÃO 
SIMPLES.  IRRESIGNAÇÃO. MANUNTENÇÃO DA 
SENTENÇA. SEGUIMENTO NEGADO.

− Há  abusividade  na  cobrança  da  tarifa  de 
serviço  terceiro  pela  ausência  de  transparência. 
Contrato informa apenas o valor total cobrado sem, 
contudo,  especificar  quais  as  despesas  que 
englobam tal valor. Afronta a legislação pertinente e 
as regras do CDC.

− Impossibilidade da cobrança de despesas de 
inclusão de gravame, com promotora de vendas e 
avaliação  de  bens,  uma  vez  que  se  tratam  de 
serviços inerentes à atividade bancária e realizados 
no exclusivo interesse dessa, daí a cobrança importa 
em  enriquecimento  sem  causa  das  instituições 
financeiras. Além disso, ausente autorização prévia 
emitida pelo Banco Central do Brasil, o que se faz 
imprescindível desde 30/04/2008.

− É possível a cobrança da Tarifa de Cadastro 
apenas no início do relacionamento entre o cliente e 
a  instituição  financeira,  conforme  precedente  do 
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Superior Tribunal de Justiça em recurso repetitivo.

RECURSO  ADESIVO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
CONTRATO.  CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO 
MERCANTIL.  ABUSIVIDADE  DA  TARIFA  DE 
SERVIÇO  DE  TERCEIRO,  TC,  INCLUSÃO  DE 
GRAVAME, SERVIÇOS DE TERCEIROS E TARIFA 
DE  AVALIAÇÃO  DE  BENS.  DEVOLUÇÃO 
SIMPLES.  IRRESIGNAÇÃO. MANUNTENÇÃO DA 
SENTENÇA. SEGUIMENTO NEGADO.

− A taxa interna de retorno não corresponde aos 
juros remuneratórios. 

− Os juros remuneratórios deve-se observar a 
taxa média de mercado fixada pelo Bacen para o 
período da contratação, conforme entendimento 
sedimentado pelo STJ. 

Vistos etc.

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Banco  Itaucard 

S/A, irresignado com a sentença proferida pelo Juiz de Direito da 4ª Vara Cível 

da Comarca de Campina Grande que julgou parcialmente procedente o pedido 

formulado na Ação Revisional  de Contrato proposta por Dayan Adjarde dos 

Santos Araujo e  Recurso Adesivo interposto por este contra o Banco Itaucard 

S/A.

Nas razões da Apelação, o Promovido reiterou a legalidade da 

cobrança dos juros remuneratórios acima de 12% ano ano, da capitalização de 

juros e das tarifas consideradas abusivas, assim como a impossibilidade de 

restituição dos valores.

Contrarrazões ofertadas às fls.88/90. 

Recurso Adesivo interposto pelo Autor (fls.91/97), reiterando a 

ilegalidade das tarifas já consideradas abusivas, assim como a abusividade do 

percentual aplicado na taxa de juros remuneratórios.

Contrarrazões não ofertadas.  
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 A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo desprovimento do 

Recurso Apelatório e do Recurso Adesivo (fls. 105/114).

É o relatório. 

DECIDO

APELAÇÃO CÍVEL

Inicialmente,  tendo  a  sentença  não  considerada  abusiva  a 

capitalização  de  juros  e  a  taxa  de  juros  remuneratórios,  entendo  que  a 

instituição  financeira  se  apresenta,  neste  ponto,  carecedora  de  interesse 

recursal, impondo-se o não conhecimento do recurso quanto às matérias.

Da análise do contrato de fls.13/14, verifica-se que foi cobrada 

a tarifa de cadastro (R$350,00); tarifa serviços de terceiro (R$2.028,00); tarifa 

avaliação  de  bens  (R$198,00);  tarifa  de  inclusão  de  gravame  e  despesa 

promotora de vendas  (R$42,82 e 181,00).

Pois bem.

Após  a  Resolução  do  Conselho  Monetário  Nacional  nº 

3.518/2007, em vigor a partir de 30.04.2008, a cobrança dos serviços bancários 

para as pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em 

norma padronizadora expedida pela autoridade monetária. Desde então, o que 

não está incluído pelo Banco Central não pode ser cobrado.

Sendo assim, in casu, descabe a cobrança da tarifa de inclusão 

de  gravame,  despesa  com  promotora  de  vendas  e  avaliação  de  bens,  de 

maneira  que  não  restou  demonstrada  a  autorização  do  Banco  Central  em 

relação a tais rubricas.

SERVIÇOS DE TERCEIRO
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Com relação a este encargo, a Resolução nº 3.518/64 do CMN 

autorizou  a  possibilidade das  instituições  financeiras  em  efetuar  a  sua 

cobrança, conforme art.1º,III, que segue:

“Art. 1º A cobrança de tarifas pela prestação de serviços  
por  parte  das  instituições  financeiras  e  demais  
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central  
do Brasil deve estar prevista no contrato firmado entre a  
instituição  e  o  cliente  ou  ter  sido  o  respectivo  serviço  
previamente autorizado ou solicitado pelo cliente ou pelo  
usuário”.
(...);
III - não se caracteriza como tarifa o ressarcimento de  
despesas decorrentes de prestação de serviços por  
terceiros, podendo seu valor ser cobrado desde que 
devidamente explicitado no contrato de operação de  
crédito ou de arrendamento mercantil. 

Como visto, não há que se falar em ilegalidade da cobrança de 

despesas  decorrentes  de  prestações  de  serviços  de  terceiros,  quando 

devidamente explicitado no contrato.

Entretanto,  no  caso  concreto  não  foi  observada  a  ressalva 

constante  na  Resolução  acima,  tendo  em vista  que  a  instituição  financeira 

apenas fez constar, no contrato, o valor total de R$2.028,00 (dois mil reais e 

vinte e oito reais) cobrado desta tarifa, sem, contudo, precisar, expressamente, 

quais seriam os serviços abrangidos.

Diante dessa realidade, onde se verifica além da abusividade, 

também a falta  de transparência do contrato em relação à despesa com o 

denominado encargo, entendo que a sua cobrança, além de não atender a 

advertência da Resolução nº 3.518/64, ainda afronta as regras inseridas no 

Código de Defesa do Consumidor.

TARIFA DE CADASTRO

Da análise do contrato de fls.13/16, verifica-se que não houve 

cobrança  de  TAC  nem  da  TEC,  mas,  sim,  da  Tarifa  de  Cadastro  à  fl.13, 

cláusula 3.6.
4



                                                                                          Apelação Cível nº  0021857-32.2010.815.0011

Conforme  o  decidido  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  no 

julgamento do REsp 1.251.331/RS (recurso repetitivo), possível a cobrança de 

tarifa  de  cadastro,  mas  somente  no  início  do  relacionamento  entre  o 

consumidor e a instituição financeira.

Logo, in casu, não há que se falar em ilegalidade da tarifa em 

questão,  e sim de sua abusividade, porquanto o valor cobrado de R$350,00 

(trezentos  e  cinquenta  reais)  somada  as  demais  tarifas  acimas  descritas 

ultrapassam 5% do valor  total  financiado de R$21.098,37 (vinte e hum mil, 

noventa e oito reais e trinta e sete centavos). Nesses termos, deve ser mantida 

a sentença que considerou abusiva a cobrança das rubricas mencionadas.

REPETIÇÃO DO INDÉBITO

Determinada  a  revisão  de  clásulas  contratuais,  é  devida  a 

devolução dos valores que a Autora pagou de forma inadequada, o que implica 

repetição do indébito, de forma simples, pois a aplicação do parágrafo único do 

artigo  42  do  CDC  (devolução  em  dobro)  somente  tem  sentido  quando 

demonstrada,  devidamente,  a  má-fé  do  credor,  hipótese  não  retratada  nos 

autos.  

Assim, tal devolução mostra-se cabível, de forma simples, sob 

pena de enriquecimento ilícito do credor.

RECURSO ADESIVO 

O Promovente recorre, alegando ilegalidade na cobrança dos 

juros  remuneratórios  acima  daqueles  pactuados,  da  tarifa  de  cadastro, 

despesas de serviços de terceiros e demais tarifas.

 

No entanto, o único tema que deve ser abordado no presente 

recurso  é  referente  a taxa  de juros  remuneratórios,  tendo em vista  que as 

demais  tarifas  já  foram  objeto  de  discussão  na  insurgência  recursal  do 
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Promovido.

Pois bem. Compulsando os autos, verifica-se que o Recorrente 

considera  como  a  taxa  de  juros  remuneratórios,  a  taxa  interna  de  retorno 

(1,84%), sendo que esta  tem por objetivo informar ao contratante o índice de 

resposta  financeira  esperada  pelo  arrendador,  em  face  do  investimento 

realizado  com  a  aquisição  do  veículo  arrendado.  Logo,  a  taxa  interna  de 

retorno não se confunde com a taxa de juros remuneratórios.

Pelo  exposto,  diante  da  ausência  de  pactuação  da  taxa  de 

juros remuneratórios no contrato, deve ser mantida a taxa de juros aplicada, 

desde  que  esta  não  ultrapasse  a  taxa  média  de  mercado  registrada  pelo 

BACEN, em dezembro/2008, para a financiamento de veículos, no percentual 

de 25,37% ao ano. 

Destarte,  pelos motivos acima delineados,  com fulcro no art. 

557  do CPC, NEGO  SEGUIMENTO  A  APELAÇÃO  E  AO  RECURSO 
ADESIVO, mantendo a sentença recorrida.

Publique-se. Intimações necessárias.

João Pessoa,  ___ de agosto de 2014.

 Juíza convocada Vanda Elizabeth Marinho
                              Relatora
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